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RESUMO 

 

O objetivo desta investigação consiste em analisar as ocorrências dos assédios cometidos 

por líderes religiosos, à luz do Direito Penal, especificamente sobre o aspecto da tutela penal, 

no Brasil’. Estabeleceu-se por problema de pesquisa: De que forma as lideranças religiosas 

em suas atribuições são responsabilizadas penalmente em âmbito de seus assédios? A 

hipótese verificada é de que o amparo penal não preceitua maior rigor aos crimes cometidos 

por líderes religiosos no que tange aos assédios moral e sexual. A relevância desta pesquisa 

consiste em compreender que, seja qual for o contexto, o assédio interfere nas relações 

humanas e favorece a deterioração das organizações, inclusive religiosas. A metodologia 

utilizada nesta pesquisa é com a caracterização do método dedutivo-indutivo, de cunho 

qualitativo, com conjugação dos tipos de fontes bibliográfica e documental, na qual optou-

se por utilizar os recortes de jornais e notícias da imprensa digital brasileira como fonte de 

informações. Obteve-se como resultados da pesquisa que o assédio moral e sexual são 

mazelas sociais que exigem prevenção e enfrentamento civil e penalmente, em razão dos 

impactos advindos. Finalmente, concluiu-se que o Estado, por meio da tutela penal deve 

tipificar de forma singular os crimes sexuais praticados por líderes religiosos, 

responsabilizando civilmente de maneira solidária as instituições as quais estão vinculados 

e estimular o combate aos constrangimentos de ordem moral. 

 

Palavras-chave: Assédio, Sexual e Moral, Líderes Religiosos. 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The objective of this research is to analyze the occurrences of harassment committed by 

religious leaders, in light of Criminal Law, specifically on the aspect of criminal protection, 

in Brazil'. The research problem was established as follows: In what way are religious 

leaders held criminally responsible in their attributions in the context of their harassment? 

The verified hypothesis is that the criminal protection does not prescribe greater strictness 

to crimes committed by religious leaders regarding moral and sexual harassment. The 

relevance of this research consists in understanding that, whatever the context, harassment 

interferes with human relations and favors the deterioration of organizations, including 

religious ones. The methodology used in this research is characterized by the deductive and 

inductive method, qualitative in nature, with a combination of bibliographic and documental 

sources, in which we chose to use newspaper clippings and news from the Brazilian digital 

press as a source of information. The results of the research showed that bullying and 

sexual harassment are social evils that require prevention and civil and criminal 

confrontation, due to the impacts resulting from. Finally, it was concluded that the State, by 

means of criminal protection, must classify in a singular way the sexual crimes committed 

by religious leaders, making the institutions to which they are linked civilly and severally 

liable, and stimulating the fight against moral embarrassment. 

 

Palavras-chave: Harassment, Sexual and Moral, Religious Leaders. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Não tenho uma doutrina, só mostro algo. Mostro a realidade, mostro algo 

na realidade, algo que não é visto ou é pouco visto. A quem me escuta tomo 

pela mão e conduzo à janela; abro a janela de par em par e lhe mostro o 

que está ali, fora. Eu não tenho uma doutrina, porém mantenho uma 

conversação.  

(Buber apud Bartholo Júnior, 2001, p.13) 

 

Ao longo dos séculos, o exercício da religiosidade, costumeiramente, faz parte da 

existência humana. As populações de toda a Terra, de modo geral, desenvolvem algum credo 

e/ou acreditam numa divindade ou ser superior. Assim há na humanidade, um número 

diversificado de religiões, sendo as mais comuns: Budismo, Cristianismo, Hinduísmo, 

Taoismo, etc.  Algumas dessas crenças desenvolvem a fé monoteísta, outras politeísta. 

No mundo ocidental, bem como na realidade brasileira, há uma hegemonia do 

cristianismo – com perspectivas da fé católica, fé evangélica (protestantes, pentecostais, 

neopentecostais, tradicionais, etc.) –  e do espiritismo, seguida de outras diversificações de 

manifestações vinculadas às religiões de matriz africana (candomblé, umbanda, quimbanda, 

vodu) e outros credos com elementos místicos. Concomitante a este desenvolvimento da fé, 

muitos responsáveis pela condução da jornada religiosa passaram a desvirtuar o tratamento 

para com os fiéis. 

A escolha temática desta pesquisa consiste na constatação de que, em geral, os 

líderes religiosos exercem grande influência na vida de seus fiéis e seguidores, e que por 

conta dessa liderança, tem se constatado a ocorrência significativa de assédio. Nota-se que, 

as práticas cometidas por um líder religioso que, se faz temido hierarquicamente e se 

denomina representante de uma divindade ou de uma entidade superior, poderosa, sagrada e 

que exerce poder sobre a pessoa liderada, trazem impactos grandiosos, considerando-se que 

tal pessoa se coloca respeitosamente na condição de submissão e de vulnerabilidade. 

Absorve-se a relevância desta investigação, à medida que tem o foco de analisar as 

ocorrências do assédio, compreendendo que, seja qual for o contexto, o assédio interfere nas 

relações humanas e favorece a deterioração das organizações, sejam elas, de característica 

pública ou privada; sociais ou econômicas; de assistência ou acadêmicas; religiosas (foco 

desta pesquisa), ou de qualquer outra natureza.  

Justifica-se a investigação deste trabalho, por ser o assédio sexual um fenômeno 

social que desperta relevante atenção, causando feridas indeléveis em quaisquer ambientes 

que ensejam a construção e/ou manutenção da sociedade. Sabendo dos impactos advindos 
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dos assédios morais e sexuais, se faz de extrema necessidade que minimamente discussões 

político-sociais enredem e consubstanciem a matéria. Justifica-se de modo acadêmico-

científico, pelo breve empenho para se estruturar uma produção acerca da relação assédio-

religião o que revela uma significativa insuficiência de esforços existentes na matéria. A 

omissão temática em si enseja justificativas científicas suficientes para que haja 

encorajamento ao estresse investigativo na área, o que será estimulado por este trabalho. 

A presente investigação justifica-se também de modo jurídico porque a previsão 

normativa a respeito da temática “assédio” (moral) é presente e satisfatória em ambientes 

laborais, no entanto, dentro da cosmovisão religiosa na relação sociedade-legislação não há 

estabelecimento legal no âmbito moral, tampouco sexual. Sendo assim, há carência patente 

de atividades que fomentem tal discussão. 

Corroborando às demais justificativas: ainda do ponto de vista pessoal, por ter este 

discente-pesquisador, nascido e crescido em contexto amplamente religioso, vindo a tomar 

conhecimento dos impactos causados pela fragilização da confiança depositado por questões 

de crenças, sentiu o incômodo de ter seus semelhantes padecendo de males que poderiam 

ser evitados se houvesse incentivo mínimo em certos embates nessa problemática. Portanto, 

repudia e considera que as práticas que denotam violação à dignidade da pessoa humana – 

seja de qualquer esfera e oriunda de qualquer pessoa – devem ser investigadas, prevenidas e 

coibidas em prol da convivência ética na sociedade.  

Nesse sentido, estabeleceu-se por problema da pesquisa:  De que forma as 

lideranças religiosas em suas atribuições são responsabilizadas penalmente no âmbito de 

seus assédios? E quanto às questões norteadoras, as proposições: Quais responsabilizações 

penais são previstas às lideranças religiosas? Há previsão legal satisfatória para o que se 

percebe como prática religiosa abusiva? Como, nesse escopo, a tutela penal tem tratado tais 

práticas criminosas? 

No tocante ao objetivo geral desta investigação, refere-se em ‘analisar as ocorrências 

dos assédios cometidos por líderes religiosos, à luz do Direito Penal, especificamente sobre 

o aspecto da tutela penal, no Brasil’; E como objetivos específicos: Apontar a (in)existência 

de responsabilizações penais previstas às lideranças religiosas; Identificar se há previsão 

legal satisfatória para o que se percebe como prática religiosa abusiva; e observar como, 

nesse escopo, a tutela penal tem tratado tais práticas criminosas. 
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Concomitante a isto, analisa-se a forma com que as condutas criminosas (em âmbito 

religioso) são tocadas pela tutela penal, isto é, se são tocadas, uma vez que se constata certa 

omissão nesse cenário. 

Ademais, estabeleceu-se por hipótese básica, que: Em face do fenômeno de ascensão 

constante da religião – imanente à humanidade – a corrupção, assédio moral e sexual devem 

ser tutelados pelas instituições que resguardam os direitos fundamentais. Ocorre que, em que 

pese a vasta relevância que as instituições religiosas ocupam na sociedade, o amparo penal 

não preceitua maior rigor aos crimes cometidos por líderes deste segmento, que devem, ao 

invés de dilacerar os que buscam condução espiritual, assumir responsabilidades para com 

os seguidores/fiéis, bem como uma posição de garantidor de direitos (que de fato o são) – 

previsto pelo art. 13, §2º, Código Penal. 

E, por hipóteses secundárias, que a ausência de sanção penal específica corrobora 

para o crescimento da impunidade, se tornando estímulo a sujeitos mal-intencionados que, 

se valendo da vulnerabilidade espiritual e emocional a que se expõem os fiéis de qualquer 

religião ou seita, progridem à satisfação de sua lascívia pela janela oportunizada pela fé. E 

que parte das manifestações coibitivas devem partir da instituição a qual o agente (líder 

religioso) está submetido/ligado, uma vez que esta é responsável pela sua filiação – logo, 

responsável solidária delitos eventuais.  

Assim, a predominância de corporativismo agindo em omissão perante os 

assédios/abusos deve ser observada também como prática criminosa. Faz-se a análise do 

“Assédio”, à luz do Direito Penal, bem como objetiva-se também interpretá-lo como uma 

manifestação de violência simbólica analisada à luz da Teoria de Pierre Bourdieu, à medida 

que o referido teórico discorre sobre o uso da violência simbólica nas instituições, oriundo 

do poder simbólico. 

Para tanto, nesta pesquisa, o presente trabalho está organizado da seguinte maneira: 

A primeira seção intitulada “Considerações sobre religião, assédios e tutela penal” 

abarca a construção conceitual quanto à temática religiosa e suas lideranças, definindo sua 

relevância social, estruturando em troncos principais e apontando seus líderes e funções. De 

igual modo, há prosseguimento definindo preliminarmente o que vem a ser assédio moral e 

sexual, bem como a legislação a respeito da matéria no contexto religioso; tratando, por fim, 

quanto à responsabilização penal – tipos de pena, tal qual suas classificações e finalidades. 

A segunda seção discorre a respeito da metodologia empregada para a obtenção dos 

dados. Tomando o método dedutivo e revisões documentais e bibliográficas, usou-se de 
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levantamento de matérias jornalísticas para a construção da investigação proposta, onde se 

considera: as condutas dos líderes religiosos; quem foram os vitimados; quais foram as 

repostas das instituições destes líderes, e do próprio Estado. 

A terceira seção consiste na análise dos resultados obtidos na coleta jornalística 

realizada, em seus aspectos qualitativos pertinentes ao objeto da pesquisa, onde se 

esquadrinha os casos levantados dentro da temática, com as devidas considerações a respeito 

da incidência dos crimes sexuais e assédios morais traçando as similaridades do modus 

operandi de religião para religião, tronco para tronco, e, por fim, a conclusão. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Desde os primórdios da existência humana, constata-se que a religião está presente 

imanente em todas as organizações sociais, conhecidas e estudadas, encontram-se vestígios 

de celebrações e reverências costumeiras a divindades e seres “superiores” estabelecidos 

como: guias tribais, pais de nações, responsáveis por fenômenos naturais e até mesmo 

mandatários de catástrofes de toda sorte – sem contar o grau de influência hodiernamente 

percebido em quaisquer vilarejos ou metrópoles que sejam. Por certo, o ser humano vive e 

morre à procura de sua origem e de respostas que transcendem a si mesmo. 

A “religião”, refletindo o acima narrado, tem por etimologia a palavra oriunda do 

latim “religare”, em seu âmago remontando ao significado de “ligar-se novamente”. Ora, 

notoriamente, faz jus ao distanciamento do homem para com a sua essência que anela por 

reconhecimento, reverência, alinhamento, adoração, etc. (CABRAL, 1980). 

Para OLIVEIRA & JUNGES (2012 apud Gomes et al, 2014), a definição de religião 

acresce o conceito institucional e doutrinário por meio de alguma maneira de “vivência 

religiosa”, vivência esta que em certa medida pode e deve ser vivida individualmente, no 

entanto, jamais perdura-se sem interação coletiva, pois a solidão é algoz do existir, tornando 

insustentável o estabelecimento longevo de uma crença. 

 

2.1 A RELIGIÃO COMO ELEMENTO ONTOLÓGICO DO SER HUMANO 

 

Por óbvio, o ser humano é um ser religioso e espiritual que dessedenta seu anseio em 

instituições, ordenamentos e celebrações que levam a experiências místicas, mágicas e 

esotéricas. Isto é fisiológico, uma vez que é tão natural o surgimento de práticas religiosas 

como assim o é a junção de dois afetos, seja em casamento ou em rituais de reciprocidade. 

Segundo MALINOWSKI (2015), por exemplo, ao estudar antropologicamente a 

comunidade melanésia existente no Arquipélago Trobriand – Nova Guiné, de 1915 a 1918 

– constatou que mesmo se tratando de uma população isolada e “selvagem”, era dotada de 

um rígido sistema de costumes e organização jurídico-social. Isto desagua também na 

estruturação religiosa, posto que até mesmo os rituais funerários continham expectativas 

legais a serem satisfeitas, das quais cita-se: o pagamento pelo pranto da viúva e em seu luto 

ter que carregar o maxilar do marido. 

Ora, isto ocorre em face da necessidade e obrigação de ter que lidar com o 

desconhecido que, por vezes, acaba sendo alvo de veneração. Afinal de contas, como, neste 
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contexto, aplacar a tristeza trazida por um luto, ou celebrar a alegria no fenômeno de uma 

criança que veio à luz, senão atribuindo a forças sobrenaturais d’além da compreensão?! 

Diante disto, justificam-se os registros do Vedismo (aproximadamente 2.000 a.C), ou de 

Anúbis na fase pré-histórica egípcia – a propósito a figura do Faraó (semideus) é justo a de 

moderador/intercessor entre do povo perante as divindades (CABRAL, 1980). 

Um tanto diferente apenas no aspecto de divinização dos reis, a Mesopotâmia foi 

regida pelos mesmos princípios religiosos egípcios. O panteão formado pelos deuses era tão 

vasto que em Nínive há relatos de mais de 2.500 entidades divinas. O excesso de organização 

religiosa não se dava apenas para regular as relações de subordinação do povo para com seu 

líder e legitimar sua autoridade, mas também para trazer explicações para o nascer e o pôr 

do sol, a viração das estações, os fenômenos naturais em sua imensidão, e inclusive as 

manifestações místicas atribuídas a algum poder das trevas. 

Exemplo disto são os babilônios que “acreditavam que todo mal, físico ou psíquico, 

ligava-se ao pecado ou ocorria por ação de demônios, instigados por feiticeiros. Chegavam 

a culpar os próprios deuses pelo fato de liberarem os demônios (CABRAL, 1980, p. 36). A 

religião, portanto, organizava a sociedade, não só espiritualmente, mas também de maneira 

política, científica e sociológica, bem como era objeto central das reformas organizacionais 

realizadas, vide o Código de Hamurabi (meados de 1700 a.C.). 

 

2.1.1. Organização filosófico-social da religião e segmentações 

 

Com o surgimento das mais variadas sociedades, as religiões foram se acomodando 

em suas segmentações e categorizações de cunho não somente espiritual-religioso, mas 

também filosófico. Nascem, portanto, as escolas de pensamento filosófico, dentre as quais 

citam-se algumas relevantes para o desenvolvimento deste trabalho: espiritualismo, 

esoterismo e politeísmo. 

 

Espiritualismo: denominação genérica de doutrinas filosóficas segundo as quais o 

espirito é o centro de todas as atividades humanas, seja este entendido por 

substância psíquica, pensamento puro, consciência universal, ou vontade absoluta. 

O espírito é a realidade primordial, o bem supremo. 

Esoterismo: sistema filosófico oculto. Doutrina secreta só comunicada aos 

iniciados. O esoterismo é ocultista e caracteriza-se pelo estudo sistemático dos 

símbolos. Há simbologia em tudo o que existe e no estudo dessa simbologia o 

homem poderá compreender as razões fundamentais de sua existência. 

Politeísmo: crença em mais de um Deus. As forças e elementos da natureza são 

deuses. Há deuses para os sentimentos, para as atividades humanas e até mesmo 

deuses domésticos. Os hindus têm milhões de deuses que associam às suas 

diversas religiões. (CABRAL, 1980, p. 25-26). 
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Para além das caracterizações filosóficas, e para efeito de estudo, dividiu-se 

novamente a compreensão das religiões em 4 (quatro) troncos, afim de obter-se melhor 

percepção dos pontos de convergência e divergência estruturais entre cada uma das 

segmentações abordadas e maior clareza relacional na comparação dos dados; são eles: 1º – 

Religiões cristãs (cristianismo); 2º – Islamismo; 3º – Espiritismo; e 4º - Seitas;  

No tronco 1 trata-se dos segmentos: “cristianismo protestante ou evangélico” e 

“catolicismo apostólico romano”; tronco 2: islamismo; tronco 3: “espiritismo kardecista” e 

“religiões de matriz africana” (Vodu, Candomblé, Umbanda, Quimbanda, Macumba); e por 

fim, o tronco 4 - seitas: composto por: “esoterismo”, “testemunhas de Jeová”, e 

“maçonaria”. 

A supramencionada divisão se deu de forma a congregar nos mesmos troncos as 

segmentações religiosas que apresentam raízes em comum ou o mesmo modus operandi, 

seguindo-se a fundamentação das pesquisas de Cabral (1980). 

 

2.1.2. Considerações preliminares sobre liderança religiosa 

 

No tocante à liderança religiosa, segundo o dicionário, conceitua-se “líder aquele que 

possui tal autoridade ao ponto de delegar/ordenar atribuições a outros que lhe estão/são 

subordinados. O aspecto religioso não desafina com esta compreensão, dado que em 

qualquer instituição religiosa haverá de ter um responsável por intermediar a relação de 

externos e internos à fé, para que ocorra boa condução e harmonia no ecossistema 

professional.  

Ao se refletir sobre a figura do “líder” em hierarquia e poder, Pierre Bourdieu (2010) 

disseca as estruturas institucionais, na análise de seu funcionamento, a fim de compreender 

como ocorrem tais relações de poder entre os indivíduos e suas trocas sociais em cada 

organização.  

Discorrendo sobre o segmento religioso o autor pontua sobre a existência de seus 

respectivos símbolos – orações, alocuções, imagens, ritos, etc. Com base nisto, fica cristalino 

o entendimento de que não há religião que coloque todos em posição de plena 

horizontalidade.  

Assim, Bourdieu (2010) considera que o poder simbólico – faceta da Teoria citada 

alhures – é um poder invisível o qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que 

não querem saber a que estão sujeitos ou mesmo quem o exerce, e assegura, que para que “a 
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dominação simbólica funcione é necessário que os dominadores tenham incorporado as 

estruturas, segundo as quais, os dominantes compreendem, a submissão sob alógica do 

consentimento. 

Isto é explicado por Weber (2004a) como poder (associação) hierocrático(a). Tal 

autor ainda, acerca do âmbito religioso, apresenta dois termos importantíssimos à análise 

que este trabalho se propõe: coação hierocrática e coação psíquica. O primeiro é 

peculiarmente observado no seio da religião, por esta se valer das concepções religiosas do 

indivíduo para sustentar sua organização social. O segundo termo é um dos instrumentos dos 

quais a religião se vale para manter sua hierocracia. 

Segundo J. PEREIRA (2008, p. 82) não há unilateralidade na relação liderança-fiéis, 

pelo contrário há contrapartidas legítimas e voluntárias. Observa-se que existe certa 

voluntariedade no ingresso das religiões, obviamente com suas exceções, pois se faz 

necessário analisar os aspectos de vulnerabilidade e sugestionabilidade nos quais certos 

indivíduos estão enredados ao adentrarem o ambiente religioso.  

Tal propositura e esclarecimento se fazem necessários para que a observação e 

responsabilização das condutas por parte dos líderes religiosos se dê de um ângulo diferente, 

uma vez que sempre haverá hierarquia. Os líderes não podem ser vistos como comuns, isto 

é, têm sobre si responsabilidades, para com a instituição que pertencem, que os demais não 

possuem. Afinal de contas, exercem poder, pois regulam certos procedimentos, impõem 

determinados ritos, impedem ou realizam celebrações, “disciplinam”, “excomungam”, 

“desligam”, “deserdam”, “desassociam”, ou seja, fazem cumprir os preceitos e dogmas da 

religião. 

 

2.2. ASSÉDIOS MORAIS E SEXUAIS 

 

Ao procurar acerca da conceituação de assédio pode-se perceber o quão escasso é o 

estudo da matéria quando se trata de assédio moral e psíquico. Não se percebe a mesma coisa 

ao se referir ao assédio sexual. O Governo Federal visando minimizar os impactos de tal 

carência, por meio da Controladoria-Geral da União (CGU) dá publicidade ao conceito de 

assédio sexual trazido por Márcia Bessa, Desembargadora do Tribunal Regional do Trabalho 

da 11ª Região e gestora do Programa Trabalho Seguro:  

 

Assédio sexual se caracteriza por uma ação reiterada, mas dependendo do caso 

pode até ser considerado como um ato único, em que a vítima, que pode ser mulher 
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ou homem, acaba sendo intimidada com incitações sexuais inoportunas. (CGU, 

2021) 

 

A mesma conceituação ocorre com assédio moral, que é apresentado proveniente do 

CNJ como “toda conduta abusiva, a exemplo de gestos, palavras e atitudes que se repitam 

de forma sistemática, atingindo a dignidade ou integridade psíquica ou física de um 

trabalhador” (CGU, 2021). 

Percebe-se que no mesmo site, ao tratar da Lei nº 8.112/1990, a CGU se manifesta 

informando que não há na legislação dispositivo que trate expressamente dos assédios, 

restando as condutas serem amoldadas a outros tipos normativos analogicamente, como os 

artigos 116, 117 e 132. 

Fora do âmbito administrativo estatal, a lei nº 10.224/2001 altera o código penal para 

dispor acerca do crime de assédio sexual trazendo a seguinte redação: 

 

‘Assédio sexual’ 

‘Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou 

favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior 

hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função.’  

Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. (BRASIL, 2001) 

 

O tipo penal de assédio moral não existe, encontrando-se Projetos de Lei na matéria, 

como é o caso do PL 4742/2001 (JESUS. M de, 2001) que visa acrescentar ao Código Penal 

a seguinte redação: 

 

Art. 146-A. Desqualificar reiteradamente, por meio de palavras, gestos ou atitudes, 

a autoestima, a segurança ou a imagem do servidor público ou empregado em 

razão de vínculo hierárquico funcional ou laboral.  

 

Pena: Detenção de 3 (três) meses a um ano e multa. 

 

O Senado Federal em 2011 publicou uma cartilha denominada “Assédio moral e 

sexual”. Ocorre que o conteúdo da mesma abarca somente assédios morais no âmbito 

trabalhista, deixando de considerar a possibilidade do mesmo tipo de conduta atentatória à 

dignidade da pessoa humana em outras esferas organizacionais da sociedade – como sendo 

o enfoque deste trabalho, a esfera religiosa. 

Quando se trata dos assédios sexuais pode-se perceber mais facilidade de localizar a 

tipificação penal (já mostrada acima com a lei nº 10.224/2001), uma vez que em seu Título 

VI o Código Penal trata a respeito “DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL” 

(BRASIL, 1948).  

Para CUNHA (2019, p.517) a conduta que o art. 216-A – dispõe acerca do assédio 

sexual – preceitua é “a insistência importuna de alguém em posição privilegiada, que usa 
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dessa vantagem para obter favores sexuais de um subalterno”. Em seguida o doutrinador faz 

a provocação “É possível assédio sexual praticado por professor em face de aluno? De 

bispo para com o sacerdote?”. A pergunta é respondida somente quanto à relação 

professor-aluno, estabelecendo a inexistência de relação hierárquica, mas quanto à relação 

eclesiástica não houve desenlace. 

Como já explanado neste trabalho, as religiões também submetem os indivíduos a 

hierarquias. Os líderes religiosos conquistam grau de importância tal que os fiéis depositam 

confiança e subordinação às suas ordens e ensinamentos. Ora, se torna translúcido que a 

figura do líder religioso é contemplada no art. 226, II do Código Penal quando traz o aumento 

de pena: 

 

[...] de metade, se o agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, 

companheiro, tutor, curador, preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer 

outro título tiver autoridade sobre ela. (BRASIL, 2018 – grifo nosso) 

 

Há, inclusive, um Projeto de Lei nº 2.930/2019 (EURICO. P, 2019) que tem por sua 

Ementa: “estabelecer aumento de pena para os Crimes Contra a Dignidade Sexual do Título 

VI da Parte Especial do Código, quando praticados por líder religioso ou figura 

assemelhada.” 

Segundo a psicanalista HIRIGOYEN (2002), o assédio é um sofrimento invisível que 

atinge a integridade psíquica do indivíduo e está vinculado a um dano psíquico que pode ser 

caracterizado como: 

 

[...] toda e qualquer conduta abusiva, manifestando-se, sobretudo por 

comportamentos, palavras, atos, gestos, escritos que possam trazer danos à 

personalidade, à dignidade ou à integridade física ou psíquica de uma pessoa 

[...] (HIRIGOYEN, 2002, p. 65) (grifo nosso) 

 

Assim sendo, percebe-se a devida legitimação da figura religiosa como elementar, 

não somente à busca do exercício do direito à liberdade religiosa, mas também, no processo 

de desenvolvimento humano e social. Com tamanha relevância, se torna no mínimo 

incoerente que o legislador tenha omitido tal figura de responsabilizações penais mais claras 

no âmbito dos assédios morais e sexuais, que muito frequentemente são casos de denúncias. 

Se faz necessário melhor estudo a respeito das possíveis soluções para esta ferida social, 

correlacionando as segmentações religiosas ao aparecimento dos delitos penais, para que 

assim chegue a uma propositura de como o Estado melhor poderia resguardar tais direitos 

violados em sua tutela. 
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2.3. RESPONSABILIZAÇÃO PENAL: NOÇÕES DE DIREITO PENAL E TUTELA 

ESTATAL 

 

Entende-se que o Direito Penal é um ramo do Direito dos mais complexos e 

delicados, já que vem a tutelar em ultima ratio, quando somente a sua aplicação consegue 

evitar ou punir (à altura) determinada lesão ao bem jurídico afetado. Sendo assim, faz-se 

imperativo o ancoramento de noções básicas para o norteamento da pesquisa. 

Segundo QUEIROZ (2005, p. 2), define o direito penal como “o exercício do poder 

punitivo do Estado, que conecta ao delito, como pressuposto, a pena, como consequência 

jurídica”. E percebe-se uma definição um pouco mais completa com a citação de Wessels:  

 

[...] Por Direito Penal designa-se a parte do ordenamento jurídico que determina 

os pressupostos da punibilidade, bem como os caracteres específicos da 

conduta punível, cominando determinadas penas e prevendo, a par de outras 

consequências jurídicas, especialmente medidas de tratamento de segurança 

(WESSELS apud QUEIROZ, 2005, p.3) (grifo nosso). 

 

Sabe-se que apesar de o Direito Penal fixar penas e medidas de segurança às condutas 

infratoras estipuladas por ele mesmo, impera ainda o princípio da intervenção mínima.  

Ainda acerca da intervenção mínima, Sérgio Bitencourt preconiza que: 

 

Se outras formas de sanção ou outros meios de controle social revelarem-se 

suficientes para a tutela desse bem, a sua criminalização é inadequada e não 

recomendável. Se para o restabelecimento da ordem jurídica violada forem 

suficientes medidas civis ou administrativas, são estas que devem ser empregadas 

(BITENCOURT (2012, p.39). 

 

CUNHA (2019, p.34), afim de fazer um pensamento sintético, afirma que, sendo um 

conjunto de normas, o Direito Penal tem como “missão elevar certos comportamentos 

humanos à categoria de infrações penais, cominando sanções àqueles que os praticam”.  

Por certo, num relance, deve ser estabelecida diferença entre o Direito Penal – em 

sua atribuição de fazedor de normas – e Política Criminal que se atém às estratégias e meios 

de controle social da criminalidade.  

É por intermédio do Direito Penal e suas Políticas Criminais que a tutela estatal 

perpassa pelos meandros da vida em sociedade, buscando extirpar comportamentos que 

afrontam os bens jurídicos resguardados por lei. Ora, sem o Direito Penal se teria uma 

inoperância vertical absurda, causando um convívio social animalesco, sem regras e sem 

sanções, já que os atentados nas relações horizontais não seriam observados. 

Se faz necessário este tipo de ponderação, posto que, amparados por uma gama de 

liberdades e direitos assegurados, determinados indivíduos sentem-se confortáveis para se 
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valer de suas más-intenções e aplicarem crimes, não fora o estudo do Direito Penal nem 

definição de “crime” se teria. Isto reverbera no exercício religioso e no modo com que os 

membros de determinada religião se comportam. 

Nesta investigação não se tem o foco da evolução histórica do Direito Penal, 

entretanto não se pode ignorar que no percurso histórico são encontrados três tipos de 

vingança: vingança divina, vingança privada e vingança pública (CUNHA, 2019). 

Compreende-se por vingança divina, o momento que viveram as sociedades 

primitivas, quando a cosmovisão era limitada a conhecimentos rasos e percepções enganosas 

da realidade, isto é, percepções não-científicas. As leis da natureza eram tidas como 

fenômenos sobrenaturais provocados por divindades. Nesta fase, as práticas delituosas eram 

coibidas geralmente pelo próprio grupo que o infrator pertencia, afim de satisfazer as 

exigências dos Totens – compreendendo que as divindades tinham seus poderes infinitos e 

que eram capazes de influenciar diretamente a vida das pessoas (CUNHA, 2019).  

 Os métodos punitivos pareciam cruéis, desumanos e degradantes. Sem contar que, 

além das sanções dos grupos, se esperavam retaliações por parte das “divindades” sobre o 

indivíduo que aparentemente destoava do costumeiro. Quando qualquer doença ou desgraça 

(mesmo que natural) ocorria, atribuía-se à vingança divina. Esse momento é remontado 

quando na religião o Direito Penal é posto de lado na expectativa de que os criminosos 

travestidos de líderes, sofressem as sanções divinas.  

Mudando um pouco o prisma, se tem a vingança privada. A qual se percebe a 

ausência de regulamentação estatal ou de algum órgão no tocante aos delitos e suas punições 

enseja uma vingança desregrada: 

 

Por não haver regulamentação por parte de um órgão próprio, a reação do ofendido 

(ou do seu grupo) era normalmente desproporcional à ofensa, ultrapassando a 

pessoa do delinquente, atingindo outros indivíduos a ele ligados de alguma forma, 

acarretando frequentes conflitos entre coletividades inteiras (CUNHA, 2019, 

p.46). 

 

Oriundo desta carência organizacional nasce código de Hamurabi, lei das XII tábuas, 

direito hebreu, etc. A reprimenda ultrapassar a figura do infrator era muito característica 

deste período. Percebe-se coisa semelhante quando nas segmentações religiosas impera 

omissão institucional e estatal, facilitando fatalidades. 

Quanto à vingança pública: 

 

A fase de vingança pública revela maior organização societária e fortalecimento 

do Estado, na medida em que deixa de lado o caráter individual da punição 

(perturbador maior da paz social) para que dela se encarreguem as autoridades 
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competentes, ficando legitimada a intervenção estatal nos conflitos sociais com 

aplicação da pena pública. (CUNHA, 2019, p.46). 

 

Evidencia-se neste período a punição aos delitos de lesa-majestade, ou aos contra os 

bens religiosos ou ordem pública. A publicidade das punições extremamente cruéis era 

necessária como medida educativa (FOUCAULT, 2014). 

Posto a respeito do panorama conceitual do Direito Penal e a evolução da Vingança 

Penal, volta-se a atenção ao conceito de pena. Em essência, carrega por necessidade existir 

em um cenário sancionatório. Esta sanção penal é oriunda de uma resposta estatal ao sujeito 

que comete crime ou contravenção penal, restando a aplicação dos devidos princípios e 

fundamentos jurídicos cabíveis à condenação ou absolvição do réu.  

 

2.3.1. Conceito e finalidade da pena 

 

Etimologicamente, pena é um ‘castigo ou expiação’ (latim poena), ou ainda, ‘peso 

ou contrabalanceio’ (pondus). Certo que, onde houver mínima organização político-social, 

haverá imposições rechaçatórias (penas) a fatos que dissonem das estruturas e normas 

convencionais.  (tais fatos vêm a ser concebidos como crimes dentro do espectro desta 

pesquisa). 

Para o prof. Cleber Masson, a pena é:  

 

[...] é a espécie de sanção penal consistente na privação ou restrição de 

determinados bens jurídicos do condenado, aplicada pelo Estado em decorrência 

do cometimento de uma infração penal, com as finalidades de castigar seu 

responsável, readaptá-lo ao convívio em comunidade e, mediante a intimidação 

endereçada à sociedade, evitar a prática de novos crimes ou contravenções penais. 

(MASSON, 2012, p.540). 

 

Ressaltando-se que a imposição da pena deve ser condicionada ao devido processo 

legal e onde haverá de se comprovar autoria, materialidade, comportamento típico, 

antijurídico e culpável, pode-se elencar pelo menos 3 rudimentos que permeiam uma 

justificação da pena:  

1. Do ponto de vista político-estatal apenas se justifica porque sem ela o 

ordenamento jurídico deixaria de ser um ordenamento coativo capaz de reagir com 

eficácia diante das infrações. 

 

2. Desde a perspectiva psicossocial a pena é indispensável porque satisfaz o 

anseio de justiça da comunidade. Se o Estado renunciasse à pena, obrigando o 

prejudicado e a comunidade aceitar as condutas criminosas passivamente, dar-se-

ia inevitavelmente um retorno à pena privada e à autodefesa (vingança privada), 

próprias de etapas históricas já superadas. 
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3 No que se relaciona com aspecto ético-individual, a pena se justifica porque 

permite ao próprio delinquente, como um ser ‘moral’, liberar-se (eventualmente) 

de algum sentimento de culpa. (GOMES, MOLINA, 2007, p. 459) 

 

Ora, sem a pena voltar-se-ia à vingança privada, à autodefesa, posto que o 

prejudicado e a comunidade passariam a “aceitar” as condutas criminosas passivamente 

(GOMES, MOLINA, 2007).  

Uma vez firmada minimamente a indispensabilidade da pena, passa-se ao estudo de 

quais são os seus tipos e quando alcançará seu objetivo, que por certo não é somente aplacar 

a sede de justiça da sociedade.  

 

2.3.2. Tipos de pena, classificação e finalidades 

 

Antes de se ater à finalidade da pena, isto é, aos objetivos que esta pretende alcançar 

quando estabelecida, falar-se-á sobre os tipos de pena. Como entendimento inicial, é sabido 

que as penas podem ser classificadas levando em conta diversos critérios, importa para este 

trabalho duas classificações: o critério constitucional e o critério acatado pelo Código Penal.  

O critério que leva em conta qual o bem jurídico do condenado será atingido pela 

pena não será explorado, apesar de sua classificação coesa sobre as cinco espécies de pena, 

pois para a sedimentação que se propõe este trabalho, tal enfoque se tornaria inócuo e 

absonante. 

 

• Critério constitucional 

Nesta classificação contempla-se previsão, em rol exemplificativo, trazida na própria 

Constituição da República – 1988, art. 5º, XLVI, CF/88: 

 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; (BRASIL, 1988) 

 

De igual modo há previsão de penas proibidas no Brasil trazidas pelo mesmo art. 5º 

no seu inciso XLVII:  

 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 
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d) de banimento; 

e) cruéis; (BRASIL, 1988) 

 

• Critério adotado pelo Código Penal 

A classificação trazida pelo Código Penal estabelece diferenciação em duas espécies 

ao que se institui sanção penal: Penas e Medidas de Segurança. Das penas decorrem as: 

“privativas de liberdade, restritivas de direitos e multa”, conforme capitulação penal disposta 

no art. 32, CP. 

O professor Rogério Sanches Cunha (2019) organiza a conceituação da seguinte 

maneira: as penas privativas de liberdade, que são forma mais severa de punição, podem ser 

de reclusão, detenção ou prisão simples. A primeira reservada para os crimes mais graves, 

segunda aos crimes menos graves e a prisão simples às contravenções penais. 

Nas restritivas de direito, (previsão nos art. 43 ao 48, CP), podem ser prestação de 

serviço à comunidade, limitação de fins de semana, interdição temporária de direitos, 

prestação pecuniária, perda de bens de valor. Por fim, a multa (art. 49 a 52, CP) – que não 

pode ser compreendida como semelhante à prestação pecuniária (à vítima). 

Como bem ponderam Zaffaroni e Pierangeli, há outras penas que não propriamente 

constitucionais, não sendo acolhidas pelo Código Penal: 

 

‘Uma das mais tradicionais é o confinamento, que consiste em designar 

durante algum tempo um lugar fixo de residência para o condenado, que 

dela não pode sair. Estava previsto (degredo) no art. 51 Do Código Penal 

imperial, da mesma forma que o Desterro, este no art. 52, que era a 

proibição de habitar no lugar de sua residência ou na residência do 

ofendido. Não são penas inconstitucionais, como era o banimento, que 

praticamente implicava uma morte civil e a perda da condição de nacional, 

e que levava o condenado a uma situação de apátrida, condenado a vagar 

pelo mundo. (...) É bem diferente esta pena, claramente inconstitucional, 

das penas que, ao invés de implicar na prisão do app nado, significam uma 

menor restrição de sua liberdade, posto que limitam unicamente o direito 

de circulação.’ (ZAFFARONI, PIERANGELI apud SANCHES, 2019, 

p. 470) 

 

Deste modo, estabelecidas diferenças nas classificações de pena, resta observar 

possíveis finalidades que estas se propõem a alcançar. Haverá de se falar em “eficácia da 

pena”, no entanto, isto não pode ser concebido sob um espectro ideológico – onde a pena 

somente logrará êxito se atender a interesses partidários, escusos aos anseios coletivos e 

legalmente aceitos. A compreensão deste conceito (“eficaz”) não se remete à eficácia da lei 

penal no tempo, no espaço ou em relação às pessoas, mas sim à finalidade da pena– isto é, 

se atende àquilo que se propôs a alcançar quando fora imposta.  
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Quanto às finalidades (ou funções) da pena há compreensões de diferentes escolas 

de pensamento (CUNHA, 2019). 

Para a Escola Clássica (Beccaria e Francesco Carrara) a pena existe para que não se 

sobrevenha (ou previnam-se) novos crimes. Como princípio deste pensamento, as 

expressões: “punitur ne peccetur” e “punitur quia peccatum est” – em tradução livre: “pune-

se para que não se peque” e “pune-se porque é pecado” respectivamente. Nota-se um viés 

ético-filosófico patente e de defesa da sociedade. A pena objetiva o reestabelecimento da 

ordem externa da sociedade. 

Para Cesare Lombroso e os pensadores da Escola Positiva a pena deve objetivar a 

prevenção de crimes adequando-se ao criminoso para corrigi-lo. A pena tem medida 

indeterminada, importa a neutralização do potencial ofensivo do criminoso. Há vertentes 

nesta escola que defendem inclusive a pena de morte. 

Para a Escola Penal Humanista a pena tem orientação educacional. Percebe-se que 

o aspecto criminal é menos observado, enquanto que a quebra da moral ganha enfoque, logo 

a pena deve ser educativa para que haja a correção almejada. Vicenzo Lanza é fundador 

desta escola. 

Citam se ainda as escolas: Técnico-jurídica (Vincenzo Manzini): a pena é um meio 

de defesa que objetiva castigar o delinquente; Escola Moderna Alemã (Franz Von Lizst): a 

pena tem função geral negativa, uma espécie de coação psicológica; e a Escola 

Correcionalista (Karl Roeder): um tanto semelhante à Positiva, a pena deve corrigir o 

criminoso – não sendo retributiva –, assim há margem para uma pena indeterminada. 

Conforme CUNHA (2019):  

 

Para os absolutistas, a imposição da pena é uma decorrência lógica [...], visando 

apenas retribuir o mal causado. 

Já para os utilitaristas a pena atua como um instrumento de prevenção. De acordo 

com a prevenção geral negativa, a pena deve coagir psicologicamente a 

coletividade, intimidando-a. Na perspectiva da prevenção geral positiva, o 

objetivo da pena é demonstrar a vigência da lei (existência, validade e eficiência) 

(2019, p.454). 

 

 Havendo “prevenção geral”, tem-se também a “prevenção especial”. Se fala em 

prevenção especial positiva quando a preocupação é a ressocialização do delinquente, 

enquanto que na prevenção especial negativa a pena deve servir para inibir a reincidência 

(CUNHA, 2019). Há, por fim, os ecléticos, que entendem como indissociáveis as teorias 

absolutas e preventivas, pois enxergam que a pena sempre é um castigo e um meio de 

prevenir novos delitos. 
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O Código Penal Brasileiro não firmou posicionamento quanto a isto, muito embora 

entende-se que a pena, em cada parte de sua execução, possui uma tríplice função – 

polifuncional – isto é: função retributiva, preventiva e reeducativa. Estendendo somente 

um pouco mais para ancoramento conceitual e recapitulação conclusiva: 

 

• Finalidade retributiva 

Nesta concepção a pena não tem uma finalidade prática de ressocialização ou 

readaptação, o que se vislumbra como epicentro é fazer com que se puna de modo 

correspondente aquele que cometeu o delito. A expressão punitur quia peccatum est 

demonstra bem isto: “pune-se porque é pecado”. Logo, a pena é instrumentalizada para o 

castigo/retribuição, o que haverá de ensejar a restauração da ordem jurídica – finalidade bem 

representada pela escola clássica. 

 

• Finalidade preventiva 

Sendo oposta à finalidade retributiva, nesta objetiva-se a prevenção do cometimento 

de novos delitos e não somente alguma espécie de justificação por meio da punição. Por este 

motivo, já visto alhures, há prevenções gerais e especiais, positivas e negativas, todas 

convergentes para que se evite o cometimento de novos ilícitos penais. É uma visão mais 

utilitarista, uma vez que não vê a pena como um fim em si mesma – punitur ne peccetur: 

pune-se para que não de peque. 

É importante deixar estabelecida certa diferença fulcral entre finalidade e 

fundamentos da pena. Fora visto que na finalidade da pena, tanto por inferição lógica quanto 

por estudo conceitual, o enfoque é sobre o que se objetiva ao aplicar-se a pena; seja 

finalidade preventiva ou retributiva, se valendo de teoria relativa ou absoluta, o que se propõe 

é sempre na perspectiva de fruto da aplicação sancionatória.  

Para Garofalo (1903, p. 114), a pena é um mal necessário à reparação do dano 

provocado pela conduta criminosa. E, embora na aparência o fim da pena seja vingança 

social ou o desejo de fazer sofrer ao culpado um mal análogo ao que ele produziu, na 

realidade o que se deseja é isto: em primeiro lugar, excluir do meio coletivo os delinquentes 

inassimiláveis; depois constranger o autor de o mal a repará-lo, tanto quanto possível. 

Já com fundamento da pena, há certa relação sine qua non, onde haverá de se apontar 

elementos de justificação à existência da pena. Masson (2012), elenca seis principais 

fundamentos: retribuição, reparação, denúncia, incapacitação, reabilitação e dissuasão. 
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Retribuição: confere-se ao condenado uma pena proporcional e correspondente à 

infração penal na qual ele se envolveu. É a forma justa e humana que tem a 

sociedade para punir os criminosos, com proporção entre o ilícito penal e o castigo.  

Reparação: consiste em conferir algum tipo de recompensa à vítima do delito. 

Relaciona-se com a vitimologia, notadamente com assistência à vítima e à 

reparação do dano, como forma de recompor o mal social causado pela infração 

penal. 

Denúncia: é a reprovação social à prática do crime ou da contravenção penal. A 

necessidade de aplicação da pena justifica-se para exercer a prevenção geral por 

meio da intimidação coletiva, e não para desfazer o equilíbrio causado pelo: 

agressor. 

Incapacitação: priva-se a liberdade do condenado, retirando-o do convívio social, 

para a proteção das pessoas de bem.  

Reabilitação: deve recuperar-se o penalmente condenado. A pena precisa 

restaurar o criminoso, tornando-o útil à sociedade. Funciona como meio educativo, 

da reinserção social, e não punitivo. 

Dissuasão: busca convencer as pessoas em geral, e também o condenado, de que 

o crime é uma tarefa desvantajosa e inadequada. A pena insere-se como atividade 

destinada a impedir o culpado de tornar-se nocivo à sociedade, bem como 

instrumento para afastar os demais indivíduos de práticas ilícitas perante o direito 

penal. (MASSON, 2012, p. 547-548)  
 

Conclusa esta parte referencial e tendo sido estabelecido parâmetros conceituais: 

religiosos e psicossociais, histórico-penais e evolutivos quanto a critérios sancionatórios no 

aspecto de finalidade e fundamentos, parte-se à parte metodológica desta pesquisa. 
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3. METODOLOGIA  

 

Para a realização e consecução dos objetivos, nesta pesquisa foi possível o uso dos 

métodos dedutivo-indutivo, pela complementaridade mútua de ambos. Segundo Lakatos & 

Marconi (2004), no processo dedutivo, “o raciocínio parte do geral para chegar ao particular, 

ou seja, do universal ao singular, isto é para tirar uma verdade particular de uma geral” 

(p.256). No caso pelo método indutivo, permite-se descobrir e confirmar certas hipóteses e 

leis de caráter geral. portanto, "permite inferir conclusões e [...] análises dos elementos 

constituintes do fenômeno" (p.254-255). Neste sentido, ambos foram importantes para a 

construção deste trabalho. 

Assim, trata-se de uma pesquisa de cunho qualitativo, para a qual se aplica com 

referência à natureza das fontes utilizadas, a revisão bibliográfica e documental. A primeira, 

(bibliográfica), da qual se usufruiu da literatura para interpretar e compreender sobre o tema 

explanado, e que segundo Severino (2015). 

 

É aquela que se realiza a partir do registro disponível, decorrente de pesquisas 

anteriores, em documentos impressos, como livros, artigos, teses, etc. Utilizando-

se dados ou categorias teóricas, já trabalhados por outros pesquisadores [...] a 

partir das contribuições dos autores dos estudos analíticos constantes dos textos. 

(SEVERINO, 2015, p.122) 

 

A segunda, revisão documental, cujas informações existentes foram buscadas no 

sentido mais amplo de documentos, bem como outras fontes tais como jornais, documentos 

legais (leis, decretos) para dar aos mesmos, um tratamento analítico compatível com o 

objetivo geral desta investigação: ‘analisar as ocorrências dos assédios cometidos por líderes 

religiosos, à luz do Direito Penal, especificamente sobre o aspecto da tutela penal, no Brasil’ 

Por conta disso, optou-se na modalidade documental, por utilizar os recortes e 

fragmentos de jornais/notícias da imprensa digital brasileira, como fonte sobre as 

ocorrências de assédio sexual em âmbito religioso, suprimindo-se assim a necessidade de 

inquirir diretamente as vítimas que sofreram o assédio. 

 Por conta disso, no que tange ao tratamento ético da pesquisa com seres humanos, 

não foi necessário utilizar-se o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), pois 

os dados foram exclusivamente documentais, excluindo-se o contato com sujeito(s) para a 

realização de entrevistas. 
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Os dados coletados e analisados corresponderam ao recorte temporal de janeiro/2015 

a dezembro/2020, perfazendo, portanto, um período investigado, de cinco anos de 

ocorrências, em âmbito do território brasileiro.  

 Nota-se que nas últimas décadas, os jornais impressos e periódicos digitais têm sido 

utilizados como fontes documentais para consubstanciar os diversos campos de ensino e 

pesquisa, principalmente em pesquisas de temáticas cotidianas, de denúncias e 

investigações, tais fontes se constituem um acervo de informações primorosas, algumas dela, 

sobretudo pelo alcance jornalístico a nível internacional, regional e local. Caso específico 

desta investigação,  

Os resultados coletados por meio de jornais, ocuparam um papel central para a 

discussão e análise metodológica, neste trabalho, a partir dos quais, buscou-se analisar e 

problematizar o enquadramento do delito/crime no Código Penal, qualificadora1, agravante2 

e majorante3 ou outros posicionamentos da justiça. 

Quanto à operacionalização desta pesquisa realizou-se a busca em sites de domínio 

público e em acervos digitais, de artigos, notícias e jornais de grande circulação midiática. 

Na busca, utilizou-se como palavras-chave ou descritores, os seguintes termos: 

“assédio”, “religião”, “assédio moral”, “assédio sexual”, “assédio evangélico”, “assédio 

seita”, “assédio católico”, “abuso sexual”, “abuso moral” e “sexualidade religiosa”. 

Percebeu-se mais exitosa a pesquisa quando foram utilizados termos combinados como “fé 

sexual crime”, “religião sexual crime”, “artigo sexual religião assédio”.  

Torna-se importante ressaltar que o objeto desta investigação: ‘assédio sexual e/ou 

moral no âmbito religioso’, embora haja semelhança de termos, não deve ser confundido 

com ‘assédio religioso’, uma vez que este, imprime conceito de certa religiosidade abusiva, 

por intermédio da prática religiosa de proselitismo, ou através de alguma espécie de 

intolerância/discriminação em razão da fé, enquanto que aquele se trata de assédios sexuais 

e/ou morais percebidos no nicho religioso. 

 

 
1 Quando novos elementos são adicionados ao tipo penal aumentando a fixação da pena mínima e máxima. 

Primeira fase da dosimetria da pena (pena-base). 
2  Presentes na segunda fase da dosimetria da pena (pena intermediária), são circunstâncias que irão aumentar 

a pena. Previstas no art. 61, CP. 
3 Também chamadas “causas de aumento ou diminuição da pena”, permitem ao juiz na terceira fase da 

dosimetria da pena (pena definitiva) estabelecer além ou aquém dos limites previstos. 
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4. APRESENTAÇÃO DE RESULTADOS E ANÁLISE  

 

Por se tratar de uma pesquisa de cunho qualitativo, os elementos descritivos nos recortes 

e nas notícias dos jornais foram priorizados, com a finalidade de serem interpretados. De posse 

dos recortes, cumpriu-se as seguintes etapas: primeiramente, a catalogação de todos os casos 

coletados nos jornais, em conformidade com o objeto investigado; em seguida, a leitura 

cuidadosa, o agrupamento e separação dos casos, e as transcrições para se obter uma 

compreensão macro; depois levantou-se quem eram as vítimas e sua faixa etária para 

reconhecimento de algum padrão no modus operandi. Buscou-se identificar aquilo que unia os 

diferentes casos, quais conexões possibilitavam encontrar o fio condutor nesses assédios.  

 

4.1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES QUANTO À APRESENTAÇÃO DOS 

RESULTADOS 

 

As ocorrências apresentadas seguem a divisão realizada alhures em troncos religiosos – 

levando em consideração as identificações por cosmovisão e doutrina entre estas religiões, assim 

procedendo à segmentação. Tronco: “cristianismo protestante ou evangélico” e “catolicismo 

apostólico romano”; tronco 2: islamismo; tronco 3: “espiritismo kardecista” e “religiões de 

matriz africana” (Vodu, Candomblé, Umbanda, Quimbanda, Macumba); e por fim, o tronco 

4 - seitas: “esoterismo”, “testemunhas de Jeová”, e “maçonaria”. Os casos contemplados 

foram colhidos desconsiderando crimes e assédios praticados por membros comuns das 

religiões, afinal, o objetivo é a observância dos ilícitos entre agentes enquanto líderes religiosos, 

que se utilizam da posição de confiança e autoridade para a prática dos delitos. 

Os quadros foram confeccionados para estabelecer com maior nitidez qual a relação 

OCORRÊNCIA – LÍDER RELIGIOSO – ENQUADRAMENTO LEGAL. Frise-se que com 

“Enquadramento legal” se objetiva trazer o que a própria matéria jornalística apresenta como 

medidas adotadas, ou parecer técnico – seja por advogado(a), promotor(a) ou delegado(a) 

responsável pela condução do caso. As matérias inócuas de informações neste sentido, apenas 

com termos genéricos, ou sem procedimentos efetivos são classificadas com “Capitulação penal 

inconclusiva”.  

Os recortes levam em consideração os pontos de maior relevância das matérias, onde 

são encontradas informações como: instituição e cargo religioso, idade e sexo das vítimas, 

data e local dos assédios, depoimentos tanto das vítimas quanto dos religiosos e as medidas 

legais e/ou institucionais adotadas. 
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4.2. ANÁLISE E RESULTADOS REFERENTES AO TRONCO 1 

 

Percebeu-se dentro deste levantamento qualificado do tronco religioso “cristianismo protestante e católico apostólico romano” que o modus 

operandi dos seus líderes, que incorrem em ilícitos penais se valendo da sua posição sacerdotal, é semelhante. Os crimes sexuais, em regra, tiveram 

como vítimas crianças e adolescentes. Já o assédio moral (compreendido nos termos deste trabalho), observado em menor escala em comparação 

aos delitos sexuais, se deu de forma a constranger e coagir psicologicamente os fiéis à produção e serviços escusos à fé. 

 

QUADRO 1 – RECORTES DE JORNAIS - TRONCO 1 

RELIGIÕES DO TRONCO 1:  CRISTIANISMO PROTESTANTE E APOSTÓLICO ROMANO 

OCORRÊNCIA LIDER RELIGIOSO 
ENQUADRAMENTO 

LEGAL 

 

CRIMES SEXUAIS – CASO 01 

“A Justiça do Trabalhou condenou Arquidiocese da Paraíba a pagar R$ 12 

milhões de indenização por exploração sexual cometida por padres contra 

crianças e adolescentes, segundo reportagem do programa Fantástico. [...] ‘Foi 

apurado que havia um grupo de sacerdotes, de forma habitual, que pagava por 

sexo a flanelinhas, coroinhas e também a seminaristas’, afirmou o procurador 

Eduardo Varandas, ao Fantástico. Quatro padres da Basílica Nossa Senhora das 

Neves, em João Pessoa, teriam tido relações sexuais com os adolescentes, 

segundo a TV [...] O pagamento aos jovens explorados seria feito em dinheiro 

e até em comida, segundo a denúncia. ‘A característica da exploração sexual é 

ausência da vontade livre para praticar o ato’, disse Varandas. 

Um ex-seminarista afirmou à TV ter sido explorado pelos sacerdotes. ‘(Havia) 

abuso sexuais por parte dos padres e de seminaristas. Através de palavras, de 

atos, pegavam nas minhas partes sexuais’, declarou a vítima ao Fantástico. Na 

época, ele tinha 17 anos. ‘A palavra de ordem seria: ‘passando por esse processo 

você vai conseguir chegar a ser padre’.’ 

Padres católicos 

+ 

Responsabilização civil 

institucional 

Pagamento de indenização 

por exploração sexual. 

Art. 228, CP 
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Em depoimento para o Ministério Público do Trabalho, segundo a reportagem, 

um ex-funcionário da Catedral disse que um dos padres ‘levava coroinhas e 

outros meninos, todos menores de idade, para dormir com ele nos quartos que 

ficavam atrás da Igreja’. 

 

CRIMES SEXUAIS – CASO 02  

“O promotor público da Espanha ordenou que escritórios regionais apurem 

todas as investigações judiciais em andamento sobre abuso sexual de menores 

pela Igreja Católica, enquanto o Parlamento deu o primeiro passo para 

potencialmente abrir sua própria investigação. O jornal El Pais publicou em 

dezembro os resultados de uma investigação de três anos que revelou ter 

descoberto possíveis abusos de 251 padres e alguns leigos de instituições 

religiosas contra pelo menos 1.237 vítimas entre 1943 e 2018.” 

Padre católico 
Capitulação penal 

inconclusiva 

 

CRIMES SEXUAIS – CASO 03 

“Um pastor evangélico de 53 anos foi flagrado na última segunda-feira (27) 

estuprando uma menina de 12 anos dentro da Igreja Assembleia de Deus da 

cidade de Ouro Branco, interior de Alagoas. Policiais militares chegaram no 

local de madrugada após uma denúncia anônima. “O templo estava fechado, 

batemos e o pastor apareceu trajando apenas cueca. Já a menina foi encontrada 

deitada em um colchão”, disse um policial que atendeu a ocorrência. O pastor 

José Aprídio foi preso em flagrante. Informações dão conta de que os estupros 

já aconteciam há um ano. Aos policiais, o homem alegou que a criança era 

sua namorada e que os pais dela consentiam o “relacionamento” O estupro 

de vulnerável é considerado e punido pela lei brasileira desde 2009. Segundo a 

advogada Isabela Guimarães Del Monde, o crime consiste em “ter conjunção 

carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 anos”. 

Líder evangélico 

Prisão em flagrante por 

estupro de vulnerável. 

Art. 217-a, CP 
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CRIMES SEXUAIS – CASO 04 

Familiares da menina de 10 anos que foi vítima de assédio sexual, cujo suspeito 

do crime é um pastor evangélico, de 45 anos, estiveram na tarde desta quinta-

feira (25) na Delegacia de Crimes contra a Criança e o Adolescente, em Maceió. 

A avó prestou depoimento e revelou os áudios que o pastor mandou para a neta. 

O homem foi preso em flagrante na quarta (24), em Fernão Velho. Em um dos 

áudios enviados, o pastor diz para a menina que o pai dela poderia morrer, 

e para evitar isso teria que encontrá-lo. [...] ‘Você diz que vai na casa de uma 

colega sua, que Deus mandou, entendeu? E a gente faz aquilo que eu tenho 

falado lá antes, né? Não tenha medo.  Meu quarto está arrumado e tudo 

esperando você. Fazer aquilo que eu quero fazer, entendeu? Que é a sua 

virgindade, entendeu? Você fica relaxada. Não tenha vergonha, entendeu?’, diz 

o pastor.’ [...] o pastor deve responder pelo crime de violência sexual mediante 

fraude com o agravante de ter se utilizado da função de pastor. "Ele se fez 

valer dessa função para cooptar essa criança", disse o escrivão. 

Líder evangélico 

Preso em flagrante por 

violação sexual mediante 

fraude. 

Art. 215, CP. 

 

CRIMES SEXUAIS COM DANOS MORAIS – CASO 05 

“O Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu manter a decisão que condenou 

a Igreja Católica a pagar indenização de R$ 100 mil a um menino que sofreu 

abusos sexuais. O abuso foi cometido por um padre da Mitra Diocesana de 

Umuarama (PR) em 2002, quando a vítima tinha 14 anos de idade. Os ministros 

entenderam que uma entidade religiosa é a responsável civil pelos crimes 

sexuais cometidos por religiosos da denominação contra menores. A 

decisão foi divulgada hoje (25).  

Os ministros da Terceira Turma do STJ julgaram um recurso da Mitra 

Diocesana contra decisão do Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) que também 

reconheceu a responsabilidade solidária da igreja e determinou o pagamento 

da indenização. [...] Por unanimidade, os ministros entenderam que a diocese é 

a responsável civil pelo crime, por existir relação de dependência entre o padre 

e a Igreja. “A gravidade dos fatos reconhecidos em juízo, sobre crimes sexuais 

praticados por religiosos contra menores, acarreta responsabilidade civil da 

Padre católico 

+ 

Responsabilização civil 

institucional 

Pagamento de indenização 

por danos morais. 

 

Capitulação penal 

inconclusiva. 
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entidade religiosa, dado o agir aproveitando-se da condição religiosa, traindo a 

confiança que nela depositam os fiéis”, estabeleceu o tribunal.” 

 

ASSÉDIO MORAL – CASO 06 

“O Ministério Público do Trabalho em São Paulo (MPT-SP) ajuizou esta 

semana, ação civil pública contra Ministério Evangélico Comunidade Rhema e 

Colégio Cristão Rhema, após investigação iniciada em 2017, a partir de 

denúncias, que apontavam para prática de trabalhos forçados pelos pastores 

fundadores aos fiéis da igreja. [...] ficou configurado o desvirtuamento realizado 

pelos pastores em relação ao trabalho voluntário prestado, que embora 

inicialmente aceito pelos fiéis, estes eram constrangidos a permanecer nesse 

serviço. Os fiéis aceitavam em razão da coação psicológica dos pastores, 

anulando o livre-arbítrio e a autodeterminação, razão pela qual o MPT entende 

caracterizada a prática do trabalho forçado, uma das figuras do tipo do trabalho 

em condição análoga à de escravo.” 

Igreja e colégio evangélico 

Pagamento de indenização 

por danos morais. 

 

Capitulação penal 

inconclusiva 

Fonte: Elaboração própria com base nos registros jornalísticos no período investigado. 2022. 

 

No tocante ao caso 1 o recorte jornalístico levanta a ocorrência de explorações sexuais cometidas contra adolescentes, em série e com 

habitualidade. A Justiça do Trabalho condenou a Arquidiocese da Paraíba ao pagamento de R$12.000.000,00 (doze milhões de reais) pela prática 

denunciada. Os vitimados tinham a faixa etária de 10 a 18 anos, trabalhavam como flanelinhas, coroinhas e seminaristas. Há relatos de “pagamento” 

em dinheiro e em comida para a prática sexual. Outros relatos diziam respeito à sujeição à exploração sexual como requisito para se tornar padre e 

ascender no ofício religioso.  

No caso 2 a matéria espanhola, aponta para pelo menos 1.237 fiéis que foram vitimados por mais de 251 líderes católicos num período 

observado entre os anos 1943 a 2018. A reportagem apenas levanta a temática para discussão, informando que o governo estaria se reunindo em 

prol desta pauta (crimes sexuais dentro da igreja católica), tendo o promotor público da Espanha ordenado a escritórios regionais a apuração destes 

delitos contra menores. Não houve informações a respeito de alguma capitulação penal, ou medidas judiciais adotadas contra os líderes, nem quanto 
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a qualquer responsabilização à instituição – o que claramente evidencia a forma como a impunidade institucional está estabelecida e não é alvo de 

tratamento. 

O caso 3 (ano de 2020) apresenta um pastor evangélico que mantinha relações sexuais com habitualidade, cerca de um ano, com uma 

adolescente de 12 (doze) anos de idade. Preso em flagrante e dentro da igreja o líder evangélico alegou ser ela sua namorada e possuir o 

consentimento pais. A matéria traz parecer técnico de uma advogada que se manifestou de maneira a enquadrar o ilícito no art. 217-A, CP – Estupro 

de Vulnerável. Houvesse agravante para o agente que se vale de posição religiosa para a prática do delito, seria este o caso de aplicação prática. 

No tocante ao caso 4, nota-se uma nítida demonstração da ausência de clareza quando à tipificação penal a que se propõe esta investigação. 

Nele um pastor evangélico de 45 anos ameaça uma criança de 10 anos a ter relações sexuais, para que de algum modo pudesse extirpar um “espírito 

de morte que rodeava seu pai”. Conforme a reportagem o líder religioso irá responder pelo artigo 215, CP – Violação sexual mediante fraude, e 

segundo o escrivão que prestara depoimento ao jornal, sob a agravante de ter o pastor usado da função religiosa para a tentativa do delito. No 

entanto, tal agravante é inexistente no ordenamento jurídico brasileiro. 

O recorte jornalístico no caso 5 apresenta decisão do Superior Tribunal de Justiça que manteve o pagamento de indenização por parte de 

uma igreja católica perante abusos cometidos por um padre da instituição contra adolescente de 14 anos. Apesar de a reportagem ser encontrada 

fora do espectro temporal ao qual se propõe esta investigação, tal entendimento por parte do STJ, que considera a instituição religiosa como 

responsável civil pelos crimes cometidos pelos religiosos, fortalece uma das hipóteses iniciais, sendo de grande relevância nesta matéria. 

Concluindo o quadro do Tronco 1, o caso 6 apresenta ação ajuizada pelo Ministério Público do Trabalho de São Paulo contra a Igreja 

Evangélica e Colégio Rhema por denúncias a respeito de trabalhos forçados. A investigação iniciada nos anos de 2017 constatou que os pastores e 

fundadores da igreja e colégio usavam de sua influência e autoridade religiosa para organizar trabalhos que a princípio eram voluntários, mas a 

continuidade destas atividades se firmava no constrangimento psicológico. Esta coação é facilmente percebida nos cenários religiosos, passando 

despercebida aos olhos das autoridades competentes, pois não há tipificação penal, ou sequer política/iniciativa que vise inibir este tipo de assédio 

– uma vez que já se firmou o entendimento neste trabalho que há relação verticalizada ente o líder e o fiel. 
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O combate aos crimes sexuais praticados por líderes religiosos, especialmente na igreja católica, ganhou outras proporções com as 

declarações do Papa Bento XVI. Quando arcebispo na cidade em Munique (1977-1982), Bento XVI tomou conhecimento de crimes cometidos por 

integrantes do corpo de líderes da sua instituição, no entanto, não se manifestou de modo a combater tais práticas. Após se tornar o chefe supremo 

da igreja católica, e os casos de escândalos sexuais terem se multiplicado e tomado repercussões públicas mundiais, o pontífice abdicou do cargo 

– tornando-se Papa Emérito. O Vaticano adotou medidas institucionais mais enérgicas contra os líderes envolvidos em escândalos sexuais, 

excomungando e orientando com documentos públicos a igreja a nível mundial, a exemplo, “Sobre Alguns Pontos De Procedimento No Tratamento 

Dos Casos De Abuso Sexual De Menores Cometidos Por Clérigos” (VATICAN, 2020). Tamanho fora o alcance e repercussão dos delitos. Apenas 

neste ano presente (2022) o Papa emérito reconheceu em carta publica negligências no tratamento de escândalos enquanto arcebispo na cidade 

alemã no século passado. 

 

4.3. ANÁLISE E RESULTADOS REFERENTES AO TRONCO 2 

 

QUADRO 2 – RECORTES DE JORNAIS - TRONCO 2 

RELIGIÕES DO TRONCO 2: ISLAMISMO 

OCORRÊNCIA LIDER RELIGIOSO 
ENQUADRAMENTO 

LEGAL 

- - - 

Fonte: Elaboração própria com base nos registros jornalísticos no período investigado. 2022. 

 

No recorte temporal estabelecido nesta pesquisa não foram encontradas ocorrências de assédios morais e/ou sexuais praticados por líderes 

deste tronco religioso. O que não significa a inexistência de tais incidentes. Chegou-se às seguintes hipóteses: 
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Hipótese 1: por se tratar de uma segmentação religiosa reservada no tocante à publicidade sobre sua estruturação e códigos internos, 

liturgias, etc., a ocorrência dos delitos praticados pelos seus líderes é tratada com o mesmo sigilo habitual com que conduzem as demais questões, 

não chegando ao conhecimento jornalístico tais fatos (de assédios morais e/ou sexuais) – uma vez que o extremismo islâmico maculou a imagem 

desta religião existe uma sinergia institucionalizada para que isto seja revertido.  

Hipótese 2: sendo o islã oriundo de cultura onde os direitos sexuais diferem em vários aspectos dos estabelecidos no Brasil, a voz 

daqueles(as) que vieram a sofrer qualquer tipo de assédio são suprimidas pela religião (leia-se: efeitos socio-político-religiosos da cultura e fé 

islâmica). A exemplo, o que vem a ser pedofilia e seus desdobramentos no Brasil – não tratada sob a mesma perspectiva pelos fiéis islâmicos dentro 

do casamento. Portanto, a ausência de material documental a respeito dos assédios praticados por lideranças islâmicas se dá em virtude da não 

criminalização de tais condutas. 

De qualquer forma, ao comparar o lastro existencial deste segmento religioso (de caridade sim, mas também de atentados sanguinolentos e 

proselitismos bárbaros), e toda a história de supressão de direitos e dissonâncias culturais com o restante do mundo, fica clara a existência de uma 

subnotificação dos dados a se propôs levantar esta pesquisa. 

 

4.4. ANÁLISE E RESULTADOS REFERENTES AO TRONCO 3 

 

QUADRO 3 – RECORTES DE JORNAIS - TRONCO 3 

RELIGIÕES DO TRONCO 3:  ESPIRITISMO E RELIGIÕES DE MATRIZ AFRICANA 

OCORRÊNCIA LIDER RELIGIOSO 
ENQUADRAMENTO 

LEGAL 

 

CRIMES SEXUAIS – CASO 01 

[...] No dia 7 de dezembro de 2018, uma reportagem baseada em depoimentos 

de dez mulheres que acusaram João de Deus de praticar diversos tipos de 

Líder espírita 

Indiciado por violação 

sexual mediante fraude. 

Art. 215, cp.  
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violência sexual foi publicada pelo jornal O Globo e pelo Programa do Bial. 

Nos dias seguintes, a redoma que protegeu o líder espiritual por décadas foi 

quebrada por uma avalanche de denúncias nacionais e internacionais. [...] João 

Teixeira de Faria, nome real do médium, responde por onze denúncias de 

crimes sexuais feitas pelo Ministério Público de Goiás (MP-GO). Famoso pela 

realização de “cirurgias espirituais”, o líder religioso já atendeu políticos e 

celebridades do mundo inteiro e está detido desde 16 de dezembro de 2018, 

no Complexo Prisional de Aparecida de Goiânia, na região metropolitana da 

capital de Goiás. Segundo informações do MP, o médium violentou pacientes 

espirituais ao longo dos últimos 45 anos, e 319 mulheres procuraram a 

Promotoria para denunciá-lo após veiculação das primeiras reportagens que 

começaram a expor os crimes cometidos por João de Deus. Dessas, 194 

formalizaram as acusações e ao menos 15 alegam terem sido vítimas antes dos 

13 anos. [...] o médium rezava uma prece e dava graças a Deus, enquanto as 

assediava. 

 

CRIMES SEXUAIS – CASO 02 

“Do circuito da ayahuasca, muitos casos de abuso sexual se arrastam na 

Justiça há anos. Entre eles, o de Antônio Alves Marques Júnior, conhecido 

como Gê Marques, fundador da igreja Reino do Sol, que mistura a doutrina do 

santo daime com a umbanda, linha que ficou conhecida como ‘umbandaime’. 

[...] Depoimentos revelam um padrão de comportamento que envolve 

estratégias de manipulação das mulheres e uso de drogas como LSD e MDMA 

disfarçado de terapia. ‘As vítimas eram mulheres jovens e a abordagem 

sempre envolvia a oferta de algum trabalho espiritual’, diz uma ex-integrante 

do grupo que não quis ser identificada. [...] ‘os abusos não acontecem apenas 

em grupos tradicionais de ayahuasca,’ afirma a ativista do COAME. ‘Cada 

vez mais percebemos um movimento de fusão entre práticas milenares de 

raízes hinduístas, de matriz africana ou xamânicas, onde dirigentes das seitas 

e comunidades, misturam todo tipo de plantas, cogumelos, veneno do sapo ou 

drogas alucinógenas sintéticas.’ [...] ‘não existe consentimento quando um 

Líder esotérico 
Capitulação penal 

inconclusiva. 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/joao-de-deus
https://tudo-sobre.estadao.com.br/joao-de-deus
https://www.brasildefato.com.br/2019/03/12/joao-de-deus-teve-maioria-de-votos-favoraveis-a-sua-prisao-domiciliar/
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homem utiliza a posição poder que ocupa, o momento de fragilidade da mulher 

à procura de apoio espiritual e o uso de drogas para cometer abuso sexual’, 

refletiu uma das supostas vítimas.” 

  

CRIMES SEXUAIS – CASO 03 

“Publicado no Jornal ‘O Liberal’ que em Belém - no Pará, um “pai de santo” 

foi condenado a quatro anos e 7 meses de reclusão por abusar sexualmente de 

uma adolescente de 15 anos. Que cometeu esses crimes entre os anos de 2015 

a 2016, de forma recorrente. Foi condenado por prática de atos libidinosos e 

conjunção carnal com ameaça ou constrangimento e responder pelos crimes 

no regime semiaberto. O pai de santo conseguiu convencer a família da vítima 

e não questionar os trabalhos e fez com que a garota acreditasse que ser 

estuprada era a única forma de salvar a visa da mãe que estava doente”. A avó 

da menina pediu ao acusado para realizar trabalhos de limpeza espiritual para 

obter a cura da filha e também emprego para o filho. Aproveitando-se da 

situação de vulnerabilidade da família, o homem pediu que a avó da garota a 

deixasse com ele durante os finais de semana, sexta, sábado e domingo, 

durante 23 dias, para a realização rituais. [...] e submeteu a adolescente à 

prática de diversos atos libidinosos e conjunção carnal, afirmando que a 

prática sexual traria cura para a mãe” 

Líder de religião de matriz 

africana 
Condenação por estupro.  

 

CRIMES SEXUAIS – CASO 04 

Um “pai de santo” suspeito de ter abusado sexualmente de uma adolescente 

de 14 anos foi preso [...] em Santarém, no oeste do Pará. O caso aconteceu na 

comunidade São Jorge, KM 29 da PA-370, durante um dos rituais de 

curandeirismo no quintal da casa do suspeito. Marcelino Ferreira Almeida, de 

42 anos, foi preso enquanto era ouvido na delegacia, minutos depois de o 

mandado de prisão ser expedido pela 2ª Vara Criminal da Comarca de 

Santarém. O suspeito se apresentou à polícia após ser intimado. Elas 

apresentaram à polícia um vídeo que mostra o “pai 

 de santo” tocando nos seios da adolescente durante um ritual de batismo. Em 

depoimento, a vítima disse que ia fazer as consultas e o curandeiro fazia 

Líder de religião de matriz 

africana 

Indiciado por violação 

sexual mediante fraude. 

Art. 215, cp. 
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diagnósticos de doenças e receitava banhos e remédios. Em um desses 

tratamentos espirituais ele pediu para que ela tirasse toda a roupa e que a mãe 

se retirasse da sala. Ele teria passado as mãos nas partes íntimas da 

adolescente. O 'pai de santo' disse em depoimento que não lembra de nada, 

que tudo que foi feito foi pela entidade que ele estava incorporado” 

 

CRIMES SEXUAIS – CASO 05 

“O pai de santo Mario Luiz da Silva, conhecido como Pai Mario, de 53 anos, 

foi preso temporariamente suspeito de abusar sexualmente de pelo menos 

cinco mulheres, uma delas menor de idade, a pretexto de promover uma 

“limpeza espiritual nas supostas vítimas”. os crimes teriam acontecido no 

barracão de um centro [...] e ele está sendo investigado [...] por estupro, 

estupro de vulnerável e posse sexual mediante fraude. Na distrital, elas 

contaram que Pai Mario se utilizava das festas e dos banhos de piscina para 

abusar das frequentadoras de barracão. A alegação do religioso era que a 

entidade estaria mandando o mesmo realizar a tal limpeza e que os espíritos 

não viam os toques que realizava como sendo de cunho sexual. Assim, ele 

estaria habilitado a realizar o procedimento. Em nenhum desses momentos, o 

acusado estaria aparentemente incorporado por alguma entidade. [...]as 

mulheres relataram ainda ameaças e intimidações por parte do pai de santo. 

Ele falava que, caso dissessem para alguém sobre o que ocorria no local, ele 

realizaria feitiçaria contra elas. Mario também é suspeito de registrar alguns 

dos abusos em fotos e vídeos.” 

Líder de religião de matriz 

africana 

Prisão temporária.  

 

Investigação por estupro, 

estupro de vulnerável e 

violação sexual mediante 

fraude. 

Fonte: Elaboração própria com base nos registros jornalísticos no período investigado. 2022. 

 

O caso 1 é um paradigma dentro desta temática de assédio sexual. O médium João de Deus se tornou internacionalmente conhecido pela 

sua influência religiosa e soluções “miraculosas”. A economia da cidade de Abadiânia (GO), onde ficava a sede para os tratamentos espirituais, 

girava em torno do centro do líder religioso, uma vez que o fluxo de turismo era imenso. O número de vítimas é incontável. Os relatos das vítimas 

são regados por temor de algum tipo de retaliação, uma vez que a coação psicológica foi solidamente construída. A matéria aponta que 319 mulheres 

procuraram a Promotoria para denunciá-lo após veiculação das primeiras reportagens. Número assustador. O líder espírita mantinha como modus 
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operandi para os assédios, realizá-los na justificativa de “purificação profunda”, ou “processo necessário”. As vítimas, fragilizadas e sedentas por 

soluções, se submetiam às crueldades. Atualmente João de Deus está preso, colecionando várias condenações, dentre elas: violação sexual mediante 

fraude, estupro e estupro de vulnerável. 

Com o caso 2 a forma com que os assédios são praticados converte para uma prática que faz uso de substâncias entorpecentes. Deste modo, 

o líder religioso em questão, Gê Marques, com a promessa de elevação espiritual e experiências transcendentes, minimizava as chances de 

resistência. A matéria não informa a respeito de alguma medida judicial adotada. Os cultos e reuniões seguem acontecendo normalmente. 

O caso 3 apresenta um “pai de santo” condenado a 4 anos e 7 meses de prisão por abusar sexualmente de uma adolescente de 15 anos nos 

idos de 2015. O delito foi praticado tendo como álibi a cura da mãe da adolescente. O religioso conseguira convencer a avó da vítima, adepta da 

Umbanda, a autorizar que a jovem passasse um período com ele para o sucesso dos trabalhos – a idosa havia pedido auxílio espiritual para conseguir 

saúde para a filha (mãe da vítima) e emprego para o filho. A adolescente foi submetida a diversos atos libidinosos e à conjunção carnal com o líder 

religioso. 

No tocante ao caso 4, o líder religioso de 42 anos teve seu mandado de prisão expedido após denúncia com apresentação de vídeo, onde o 

homem se aproveitara de um ritual de batismo para apalpar os seios de uma adolescente de 14 anos. Em depoimento à delegacia Especializada de 

Atendimento à Criança e ao Adolescente (Deaca), a vítima também informou que o religioso em outra ocasião, quando procurado para receitar 

banhos e remédios pediu à mãe que se retirasse do local, ficando a sós com a jovem, e em seguida tocando nas partes íntimas da mesma pediu a 

ela que ficasse despida. Se trata de um caso típico onde o “sacerdote” se vale da posição de confiança para acessar camadas pessoais íntimas. A 

alegação de não estar em si, mas sim possuído por uma entidade, é a escusa utilizada para se livrar das responsabilidades – podendo tal alegação 

isentá-lo de alguma eventual sanção institucional, o que é preocupante. 

Findando o quadro e Tronco 3, o caso 5 informa a respeito de pai de santo que alegando “limpeza espiritual” assediava e estuprava 

frequentemente mulheres do centro religioso espírita. A coação das vítimas neste caso foi muito mais explicita que nos demais, tanto que a 

determinação de prisão temporária de 30 dias teve por um dos fundamentos este argumento e a possível fuga para criar obstáculos ao inquérito. 
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4.5. ANÁLISE E RESULTADOS REFERENTES AO TRONCO 4 

 

QUADRO 4 – RECORTES DE JORNAIS 

RELIGIÕES DO TRONCO 4: SEITAS 

OCORRÊNCIA LIDER RELIGIOSO ENQUADRAMENTO CP 

 

CRIMES SEXUAIS – CASO 01 

“Tatiana Badaró, 33 [...] conta ter sofrido abusos durante mais de dez anos 

do ex-grão mestre de uma loja maçônica da Bahia, Jair Tércio Cunha 

Costa, 63, criador de uma seita religiosa da qual ela fez parte dos 15 aos 

28 anos. O abuso sexual ocorreu aos 21 anos, relata Badaró, sempre com 

um discurso de espiritualização e de limpeza energética por parte do 

agressor. ‘A desculpa era que ele conhecia as necessidades de minha alma 

melhor do que eu.’ Depois de abandonar a seita, por cinco anos ela tentou 

sem sucesso denunciá-lo. ‘Só em junho de 2020, depois de planejar meu 

suicídio, consegui fazer minha denúncia ser acolhida pelo Ministério 

Público.’ Depois dela, outras mulheres resolveram fazer o mesmo. Seu 

pedido de prisão foi expedido e ele é considerado foragido da Justiça na 

Bahia. O guru, que nega as acusações, foi afastado das atividades na 

maçonaria.” 

Líder maçônico 

Mandado de prisão expedido 

sem informações quanto ao 

tipo penal. 

 

CRIMES SEXUAIS – CASO 02 

“Osmanito Torres, de Araguaína (TO), em 1993, [...] se tornou ancião 

(posto similar ao de um pastor evangélico) da Torre de Vigia 

(Testemunhas de Jeová), núcleo que controla e fiscaliza as igrejas da seita. 

Com acesso privilegiado a documentos, memorandos e instruções 

confidenciais, passou a duvidar da honestidade da instituição. O ex-ancião 

afirma ter descoberto que a prática de acobertar pedófilos e abusadores 

sexuais vinha desde a década de 1980. A orientação interna era tratar esses 

Líder de Testemunhas de Jeová Capitulação penal inconclusiva 
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crimes como pecados comuns, que não deveriam ser denunciados à 

polícia. Desde setembro de 2019, o grupo é investigado pelo MP-SP por 

suspeita de ter acobertado casos de abuso sexual, inclusive de crianças e 

de adolescentes. Torres é testemunha no processo, junto de dois outros 

ex-anciãos. Não é só no Brasil que a seita enfrenta problemas. Na 

Austrália, entre 2015 e 2017, investigações descobriram que a seita 

acobertou 1.006 pedófilos confessos.” 

 

CRIMES SEXUAIS – CASO 03 

“Após ser denunciado por abuso sexual por quatro mulheres, o líder 

espiritual Ananda Joy é alvo de nova denúncia. De acordo com o jornal 

‘O Globo’, dessa vez, a quinta vítima conta ter sido estuprada quando era 

menor de idade, aos 16 anos. O caso teria acontecido em Minas Gerais, 

em 2001, antes de Diógenes Mira – hoje chamado de Ananda – se 

transformar em guru tântrico. Em depoimento exclusivo ao jornal, a 

vítima contou detalhes da relação que teve com Ananda. ‘Ele começou 

então a falar muito sobre a prática da sexualidade como caminho para 

atingir a elevação espiritual, que o sexo acendia os chakras e conectava 

os corpos com o cosmos. Eu fui estuprada. Ele me agarrou e fez sexo 

comigo, e depois foi embora. Uma situação que era pra ser no mínimo 

mágica, considerando tudo que ele falava sobre elevação espiritual, sobre 

conexão com o cosmos, sobre abertura de canais, foi um pesadelo. Foi 

ruim. Foi sujo. Foi nojento!’, disse a vítima.” 

Líder esotérico Capitulação penal inconclusiva  

 

CRIMES SEXUAIS – CASO 04 

“Janderson Fernandes de Oliveira, o Prem Baba, acusado de abuso sexual 

em agosto de 2018. Ele mantém uma comunidade esotérica alternativa no 

interior de São Paulo e um pequeno centro na Índia. Seu trabalho é uma 

mistura do culto do santo daime (que utiliza ritualisticamente a bebida 

psicodélica ayahuasca) e práticas tântricas inspiradas no guru indiano 

Osho. Por meio de sua assessoria, o líder religioso negou as acusações e 

afirmou ter mantido relações consensuais com discípulas. [...] ex-

Líder esotérico  
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discípulas do guru, que pedem para não ser identificadas, afirmaram o 

contrário. Ou seja: que ele cometeu abuso contra seguidores, e não apenas 

sexual, mas também emocional e financeiro (aliás, ele responde a diversos 

processos trabalhistas). O MP de São Paulo informou que o processo foi 

arquivado em outubro de 2019 e que a promotora responsável pelo caso 

está em licença médica.” 

Fonte: Elaboração própria com base nos registros jornalísticos no período investigado. 2022. 

 

O caso 1 deste tronco apresenta Tatiana Badaró que presta depoimento aos 33 anos, vitimada aos 21 anos. Jair Costa, líder maçônico, cometera 

os crimes sob a premissa de “espiritualização e limpeza energética” e que “conhecia as necessidades de sua alma melhor do que ela mesma”. Além de 

Tatiana, outras mulheres procuraram o Ministério Público para denunciar o religioso pelas mesmas práticas.  

Com o caso 2 dados alarmantes são expostos. Osmanito Torres denuncia que enquanto integrante de departamento de fiscalização da seita, teve 

acesso a inúmeros casos de pedofilia e assédios sexuais, encobertos propositalmente. Tais casos foram tratados como pecados comuns, sem a necessidade 

de reparação das vítimas, ou apresentação às autoridades policiais para responsabilização criminal. Não obstante, a matéria informa que entre os anos de 

2015 e 2017, na Austrália, a mesma seita acobertara 1.006 pedófilos confessos.  

Tanto o caso 3 quanto o caso 4 trazem o mesmo modus operandi, a alegação de elevação espiritual para a prática delitiva. O caso 4 ainda por 

cima apresenta assédios morais relatados pelas vítimas, levando demandas inclusive trabalhistas – uma vez que não há enquadramento legal para assédio 

moral em âmbito religioso.  
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Identificou-se os fragmentos mais ilustrativos desses assédios, que deram o seguinte 

sentido: 

No caso das religiões que costumeiramente utilizam algum componente místico para se 

ingerir ou cheirar, por exemplo: chá de ayahuasca, chá Santo Daime, observou-se que os líderes 

religiosos praticaram esses assédios e inclusive conjunção carnal, se utilizando desse conteúdo 

alucinógeno, para diminuir o estado de lucidez da vítima e por vezes conduzindo à sedação, para 

a consumação do delito. Este tipo de crime – estupro de vulnerável, art. 217-A, CP – é mais 

percebido entre seitas esotéricas– Religiões do tronco 4. Há constante justificação de 

elevação “espiritual e limpeza energética”.  

No caso das religiões que não manuseiam esses componentes, mas que seus líderes 

relatam incorporação de alguma entidade, sendo assim possuídos em seus corpos e mentes, há o 

gozo deste subterfúgio para assediar suas vítimas, projetando para a suposta ‘entidade’, a 

responsabilidade do episódio de assedio. Tal conduta é mais percebida entre espiritismo, e as 

religiões de matriz africana – religiões do tronco 3. 

Já para aquelas religiões cuja o convencimento do líder se dá pela persuasão discursiva, 

por sua oratória, o delito se dá, via de regra, fora dos cultos ou de rituais ordinários, em razão de 

o contato corporal não compor as reuniões do mesmo modo que se observa nos troncos 3 e 

4, (estes dois troncos se utilizam de técnicas de massagem e “cirurgias espirituais” que 

conduzem a toques físicos intensos). Este modus operandi é mais percebido entre as religiões 

católicas e de derivações evangélica – religiões do tronco 1 (trata-se dos segmentos: 

“cristianismo protestante’ e “cristianismo apostólico romano”).  

A interpretação a respeito da ausência de dados do tronco 2 fora explanada, bem 

como as prováveis hipóteses quanto à esta subnotificação. 

Em se tratando da faixa etária das vítimas de assédio sexual, constata-se não haver 

nesses líderes religiosos percepção de pudor ou de preservação no tocante a qualquer que 

seja a idade. É o que ocorre no caso do assédio sexual contra a criança e adolescente, que 

hierarquicamente por se tratar de um menor impúbere, está submisso e subordinado à figura 

do religioso, em quem depositou confiança, e esse, valendo-se torna-se perpetrador do delito 

sexual, agindo com má fé:   

 

[...] é vedada a má-fé exatamente porque ela contradiz um dos pilares de 

nossa sociedade - a confiança nas relações, que é também uma dimensão 

fundamental da própria dignidade da pessoa humana. Assim, no exato 

momento que admitíssemos no ordenamento pátrio a autorização para a 

má-fé, uma que fosse, estaríamos traindo a força criativa de todas as 
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normas, que aponta para a edificação de uma sociedade aprimorada, 

vinculada à solidariedade e à dignidade da pessoa humana. Sabe-se que 

uma sociedade sadia não se edificaria com os tijolos da má-fé, e muito 

menos da crueldade. A nobreza humana não compactua com a má-fé. 

Tampouco com a crueldade [...]. (JURIS PLENUM, 2020, p.11) 

 

Esclarece-se que a Constituição de 1988, estabelece como um princípio 

hermenêutico, acerca da crueldade. Quanto mais frágil for a pessoa vitimada, mais repulsivo 

e grave deve ser considerado aquele. Ademais, a crueldade, em si mesma, é um ato que 

contraria frontalmente a dignidade humana, e encontra notória rejeição em várias normas do 

ordenamento jurídico, principalmente quando dirigida aos corpos de crianças, adolescentes 

ou mulheres com sua capacidade de defesa reduzida (vulnerável): 

 

[...] A proteção contra a crueldade decorre desta percepção de que a 

violação de corpos e mentes de seres vulneráveis ao sofrimento, fragiliza 

não só as vítimas diretamente, mas a própria dignidade existencial humana 

(LOURENÇO, OLIVEIRA, 2019, p. 250). 

 

O assédio moral não é encontrado com habitualidade, pois as relações religiosas não 

são configuram o que preceitua o disposto legal como superior hierárquico. Somente nas 

circunstâncias que caracterizam relações de trabalho que houve o reconhecimento de tal 

dispositivo. Entre os anos de 2016 e 2018 o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos recebeu 462 denúncias envolvendo líderes religiosos, das quais 167 configuram 

algum tipo de violência sexual. Os casos variam entre: “negligência, violência psicológica, 

violência sexual e física, abuso financeiro e discriminação, violência institucional, 

exploração de trabalho infantil, trabalho escravo, tortura e tráfico de pessoas.” (BRASIL, 

2019) 

Fica estabelecida a carência normativa e política dentro do cenário religioso, terreno 

fértil para o cometimento de assédios dos mais variados possíveis em razão do alto grau de 

entrega, confiança e vulnerabilidade dos fiéis. A prática religiosa jamais poderá ser tolhida, 

no entanto, o enfrentamento às práticas delitivas deve convergir à eficiência e não à 

impunidade, que acomoda os transgressores, isenta as instituições e abandona as vítimas. 
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5. CONCLUSÃO 

 

Se tornou evidente nesta pesquisa que o assédio moral e sexual são mazelas sociais 

que em qualquer contexto requererão atuação especializada. Se tratando do âmbito religioso 

ainda mais, pois sendo a religião imanente à existência humana e uma vertente sensível que 

permeia vulnerabilidades financeiras, emocionais e espirituais, devem as autoridades 

competentes (desde líderes religiosos aos agentes estatais) proporcionar o combate devido 

aos ilícitos concebidos nesta atmosfera – principalmente quanto estes ilícitos são oriundos 

de garantidores de direitos. 

Não havendo o devido amparo estatal aos vitimados pelas figuras “sacerdotais”, 

haverá desenrolo, não somente à impunidade, mas à regressão de fases já superadas pela 

evolução histórica do Direito Penal. A ausência de tipificação enseja ambiente de vingança 

por parte das vítimas, de seus familiares, dos demais fiéis e da sociedade. Concluiu-se que 

aquém da tutela penal devem ser estabelecidas políticas de enfrentamento e até mesmo de 

reparação a título indenizatório em face dos assédios não absorvidos pelo ordenamento 

penal. Antes, é claro, a relação verticalizada hierarquicamente entre líder-fiel deve ser 

reconhecida para que seja cabido o assédio moral (atualmente restrito às relações de 

trabalho). 

Quanto às mudanças, ou tentativas, já em curso, em 2019, a Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania (CCJ) da Câmara dos Deputados aprovou o projeto de 

lei (PL 2565/19) que aumenta pela metade a pena aplicada a quem cometer abuso sexual 

valendo-se de autoridade profissional ou religiosa. Constata-se ainda, em esfera estadual, 

que em ano recente (2021) fora criada a Comissão de Prevenção, Enfrentamento do Assédio 

Moral, do Assédio Sexual e da Discriminação – CEPAD pelo TRE-Pa. Observou-se que a 

referida comissão, embora louvável pela iniciativa proposta, em seus resultados encontrados 

no “relatório das ações – 2021 -” fizera intervenções principalmente no combate à 

discriminação homossexual, não incluindo as demais ocorrências que versam sobre os 

assédios morais e sexuais presentes de modo ainda mais abundante, tornando a pauta de 

enfrentamento nichada e com envergadura tolhida. 

Em relação a hipótese estabelecida inicialmente, de que a instituição religiosa é 

responsável solidária pelos crimes cometidos pelos líderes em suas representações, provou-

se absolutamente sustentável, sendo fortalecida inclusive com precedentes criados pelo 

Superior Tribunal de Justiça. Desta forma, o critério e cautela com que estas religiões 
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conduzirão e escolherão seus representantes partirá para outro patamar, proporcionando 

assim um ambiente de congregação e de culto mais adequado. 

Quanto à tutela penal, a conclusão desta investigação é que a criação de uma 

qualificadora não satisfará o vasto leque de delitos que podem ocorrer. Se teria um código 

penal inchado, o que é desinteressante, pelo próprio princípio evocado alhures – ulitma ratio. 

O mais adequado seria uma capitulação ou entendimento que envolvesse a autoridade 

religiosa como sendo figura que adentra camadas não alcançadas por nenhuma outra. Firma-

se, portanto, este entendimento: há carência de circunstancias agravantes para a autoridade 

religiosa que se prevalece de sua função para o cometimento do delito. 

Ademais, medidas de confronto que não sejam da seara penal também necessitam ser 

estimuladas, para que não haja estímulo equivocado do amparo estatal, mais 

especificamente, penal. Como visto, há religiões que ensejam diretamente estímulos 

sexualizados, contatos excessivos e até mesmo compreensões que afrontam o ordenamento 

jurídico brasileiro – como é o caso da aceitação cultural da pedofilia como normalizada. Tais 

religiões precisam orientar-se pelos ditames constitucionais de dignidade da pessoa humana, 

para que haja redução efetiva dos excessos cometidos e enquadrados como assédios. 
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